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APRESENTAÇÃO
As sociedades sempre estiveram em contato direto com o meio ambiente, o que 

refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, fomentando práticas sociais, 
culturais, econômicas e ambientais. As implicações dessas inter-relações culminaram na 
degradação do meio natural, e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida 
para muitas sociedades. 

A constante exploração de forma exacerbada do meio ambiente, fomentou o 
desenvolvimento de aparatos legislativos rígidos em diversos países, incluindo o Brasil, 
visando minimizar os impactos negativos da ação humana sobre este. Diante disto, nas 
últimas décadas, a pressão da legislação tem surtido efeitos positivos em relação aos 
cuidados direcionados ao meio natural. Multiplicaram-se em todo o país ações voltadas a 
preservação/conservação dos recursos naturais como, por exemplo, a constante revisão 
e proposição de leis ambientais, o desenvolvimento unidades de conservação, controle da 
pesca predatória e caça de animais silvestres, uso de energias renováveis, propagação de 
práticas de educação ambiental, dentre outras.

Diante deste cenário, o E-book “Conservação e Meio Ambiente”, em seus 23 
capítulos, se constitui em uma excelente iniciativa da Atena Editora, para agrupar diversos 
estudos/pesquisas de cunho nacional e internacional envolvendo a temática ambiental, 
explorando múltiplos assuntos, tais como: gestão ambiental; impactos ambientais; 
agroecologia e agrotóxicos; avaliação e qualidade da água; áreas de proteção ambiental e 
unidades de conservação; contabilidade ambiental, educação ambiental, dentre outros. Por 
fim, espero que os estudos compartilhados nesta obra cooperem para o desenvolvimento 
de novas práticas acadêmicas e profissionais, assim como possibilite uma visão holística e 
multidisciplinar para o meio ambiente e sua conservação. 

Desejo que apreciem a leitura.

Clécio Danilo Dias da Silva
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RESUMO: Historicamente, os agrotóxicos 
foram disseminados de forma ampla a partir da 
Segunda Guerra Mundial, sendo parte integrante 
do pacote tecnológico da modernização da 
agricultura ou revolução verde e, portanto, o 
seu entendimento e a sua utilização estavam 
completamente interligados a uma série de 
tecnologias agrícolas, como os fertilizantes 
sintéticos, calcário, sementes certificadas, 
tratores e demais implementos agrícolas. 
Estas tecnologias chegaram ao Brasil no intuito 
de reduzir o crescimento da presença de 
“pragas” que assolavam os campos país afora 
e de aumentar a produtividade. No entanto a 
utilização de tais substâncias findou provocando 
efeitos deletérios aos organismos dos seres 
vivos e ao meio ambiente em função do uso 
indiscriminado destes produtos. No presente 
trabalho foi realizada uma revisão de literatura 
para avaliar as consequências toxicológicas e 
ambientais ocasionadas pelo uso de agrotóxicos 
na agricultura e para entender as causas e 
caminhos a seguir para mitigar os efeitos destas 
substâncias na saúde e no meio ambiente.
PALAVRAS-CHAVE: Pesticidas, saúde, meio 
ambiente.

http://lattes.cnpq.br/9800417815093021
http://lattes.cnpq.br/9819533203393721
http://lattes.cnpq.br/9422043816685147
http://lattes.cnpq.br/5667136396997618
http://lattes.cnpq.br/2366117797494886


 
Conservação e Meio Ambiente Capítulo 13 169

PESTICIDES IN AGRICULTURE: TOXICOLOGICAL AND ENVIRONMENTAL 
CONSEQUENCES

ABASTRACT: Historically, pesticides have been widely disseminated since the Second World 
War, being an integral part of the technological package of agricultural modernization or the 
green revolution and, therefore, their understanding and use were completely linked to a 
series of agricultural technologies, such as synthetic fertilizers, limestone, certified seeds, 
tractors and other agricultural implements. These technologies arrived in Brazil in order to 
reduce the growth of the presence of “pests” that plagued fields across the country and to 
increase productivity. However, the use of such substances ended up causing harmful effects 
to the organisms of living beings and the environment due to the indiscriminate use of these 
products. In the present work, a literature review was carried out to assess the toxicological 
and environmental consequences caused by the use of pesticides in agriculture and to 
understand the causes and ways to follow to mitigate the effects of these substances on 
health and the environment.
KEYWORDS: Pesticides, health, environment.

1 |  INTRODUÇÃO
Os agrotóxicos foram desenvolvidos nas primeiras décadas do século XX, entre 

as duas guerras mundiais, como arma química contra seres humanos. No decorrer do 
desenvolvimento destes agentes utilizáveis na guerra química, algumas das substâncias, 
criadas no laboratório, revelaram, o que se descobriu como efeitos letais para os insetos. 
Esta descoberta não ocorreu por acaso visto que os insetos já vinham sendo amplamente 
usados nas experiências que se faziam para testar os agentes químicos de morte para o 
homem. O DDT, sigla para Dicloro-Difenil-Tricloroetano, foi o que deu início a largada destas 
substâncias em 1939, sendo bastante utilizado na Segunda Guerra Mundial no controle de 
doenças, com o final do conflito foi introduzido pela indústria bélica na agricultura, pecuária 
e para controle de doenças por vetores. (BROCHARDT; PAULINO, 2019; CARSON., 1969).

Após esse período de guerra os agrotóxicos foram utilizados como parte integrante 
do pacote tecnológico da modernização da agricultura ou revolução verde e, portanto, 
o seu entendimento e a sua utilização estavam completamente interligados a uma série 
de tecnologias agrícolas, como os fertilizantes sintéticos, calcário, sementes certificadas, 
tratores e demais implementos agrícolas. A implantação de um amplo e generoso sistema 
de crédito rural a partir do regime militar de 1964 foi crucial para a disseminação destas 
tecnologias (CARVALHO; NODARI; NODARI., 2017; OLINGER., 1996).

Conforme a Lei Federal nº 7.802 de 11 de julho de 1989, os agrotóxicos são definidos 
como os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, designados 
para o uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos 
agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas e de outros 
ecossistemas, de ambientes urbanos, hídricos e industriais, que tenham como finalidade 
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alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres 
vivos considerados nocivos à atividade desempenhada nestes ambientes (BRASIL, 1989).

De acordo com o Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Defesa Vegetal 
(Sindiveg), o Brasil é um dos maiores consumidores de agrotóxicos do mundo. Estes produtos 
são agentes que apresentam uma elevada taxa contaminação e, desta forma, a exposição 
e a pulverização dos mesmos causam intoxicação significativa em áreas agrícolas, local 
de trabalho e a residência de agricultores que acabam se tornando os locais de exposição 
para a ocorrência de poluição. Os agrotóxicos tem sido utilizados extensamente em todo 
o mundo e, não obstante, a poluição ambiental decorrente desses poluentes constitui 
problemas em escala global (MAIA et al., 2018; MOTTA, 2016; LONDRES, 2011).

Quanto aos efeitos nocivos dos agrotóxicos causados à saúde sabe-se que estes 
permeiam por todo núcleo familiar, através da contaminação intradomiciliar (SENA, 2019). 
É correto afirmar que o contato com tais substâncias tem o poder de ocasionar alergias, 
mudanças no DNA, ataques ao sistema imunológico, danos neurológicos, além de gerar 
mutações e desenvolver a teratogênese, isto é, mal formações em diversos órgãos em 
situações embrionárias ou fetais (JOBIN et al., 2010).

Diante de tais problemáticas acerca das consequências advindas da utilização 
destes insumos agrícolas para o meio ambiente, saúde humana e os demais seres vivos, 
objetivou-se através desta revisão analisar as consequências toxicológicas e ambientais 
ocasionadas pelo uso de agrotóxicos na agricultura para entender as causas e caminhos a 
seguir para mitigar os efeitos destas substâncias na saúde e no meio ambiente.

2 |  DESENVOLVIMENTO

2.1 Intoxicações por agrotóxicos no Brasil
De acordo com os dados da Produção Agrícola Municipal (PAM), do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), os principais produtos da agricultura brasileira são: Soja, 
cana-de-açúcar, milho, café, algodão herbáceo, mandioca, laranja, arroz, banana e o fumo 
(IBGE, 2018). Juntas, as lavouras de soja, milho e cana-de-açúcar no ano de 2015 foram 
responsáveis pelo uso de 76% da área plantada no país e por consumirem o equivalente 
a 82% de todo o agrotóxico utilizado no Brasil neste mesmo ano (PIGNATI et al., 2017). 

Não obstante, estudos científicos como o de Silva et al., (2019) realizado em região 
de extensa produção agrícola no estado do Mato Grosso, destacam que residir próximo a 
qualquer lavoura, em especial às lavouras de milho e algodão, como observado no estudo, 
e ter baixa escolaridade são variáveis que estão associadas à uma maior ocorrência de 
intoxicações agudas por agrotóxicos.

Para Pignati et al., (2017) ter as informações sobre o tipo de agrotóxico, se trata-se 
de um herbicida, inseticida ou fungicida, e o princípio ativo presente nele e utilizado nas 
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lavouras dos municípios é de extrema importância para que se possa associa-los aos efeitos 
de intoxicação mais frequentes na população de cidades que sejam predominantemente 
agrícolas. Especialmente no cenário atual brasileiro onde se tem observado um aumento 
crescente no registro, aquisição e utilização de agrotóxicos, processo esse que dificulta a 
vigilância sobre ocorrências de intoxicação por essas substâncias, um problema de saúde 
pública recorrente em países com desenvolvimento baseado no agronegócio como é o 
caso do Brasil, pelas autoridades de saúde (RAMOS et al., 2020).

A região Centro-Oeste do Brasil tem sua produção agrícola voltada principalmente 
para a produção de soja e milho, culturas que em função da sua área de plantio se destacam 
pelo alto consumo de agrotóxicos e em detrimento dessas características estados como o 
de Goiás ganham destaque em número de intoxicações, especialmente entre homens entre 
10 e 65 anos de idade (BERNARDO et al., 2019).

No entanto as intoxicações por agrotóxicos não se restringem apenas a região 
Centro-Oeste do país, de acordo com Silva et al., (2019), houve um aumento no número 
de agrotóxicos registrados no Brasil desde o ano de 2005 e este aumento ao longo dos 
anos apresenta uma correlação positiva quando comparado com os números de casos 
notificados de intoxicação em crianças de até nove anos de idade no estado de Santa 
Catarina.

Na Bahia, em função da presença do bioma cerrado em sua extensão territorial, 
caracterizado pelo solo pobre e com uma grande dependência de fertilizantes, existe 
uma tendência positiva de uso de herbicidas, fungicidas e inseticidas para aumentar a 
produtividade da região. Esta característica é representada no salto de 11.697,02 t/ano de 
ingredientes ativos em 2009 para 23.099,45 t/ano de ingredientes ativos em 2016. Como 
resultado desse uso intensivo de agrotóxicos tem-se inúmeros processos que resultam 
em óbitos ou cura de intoxicações com sequelas, tendo o homem como principal vítima e 
idosos, crianças e mulheres como integrantes do grupo de maior vulnerabilidade (SOUZA; 
ALMEIDA, 2020).

Nos perímetros irrigados de São Gonçalo (PISG) e de Várzeas de Sousa (PIVAS) 
79% e 56% dos agricultores, respectivamente, realizam o uso de agrotóxicos no sistema 
de plantio, tal uso é realizado sem acompanhamento profissional e registro de receituário 
agronômico, tendo como única assistência técnica as orientações nas casas de venda dos 
produtos. Esse modelo de produção com baixa assistência técnica tem como consequência 
um elevado índice de falhas no manuseio, armazenamento dos produtos e no descarte das 
embalagens, além do alto risco de ocorrência de intoxicações ou contaminações ambientais 
(LOPES et al., 2019).

Tais estudos evidenciam que as problemáticas com a utilização dessas substâncias 
não se restringem apenas a região centro oeste do País, mas a qualquer área de cultivo 
pautada no modelo convencional sem se ater as recomendações necessárias para a 
utilização de tais substâncias.
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2.2 Consequências toxicológicas do uso de agrotóxicos
Os efeitos decorrentes da exposição aos pesticidas surgem com o passar do tempo 

e a longo prazo sabe-se que estas substâncias podem ocasionar reações em órgãos dos 
sistemas respiratório, circulatório, nervoso e reprodutivo. Além desses fatores, quanto 
maior for a concentração dos pesticidas e o tempo de exposição a tais substâncias, maiores 
serão as chances de impactos negativos para a saúde (RIOS, 2017).

A ampla utilização de pesticidas sem o conhecimento mínimo dos riscos associados 
à sua utilização por longos períodos de forma a não cumprir as normas de segurança 
estabelecidas e os problemas sociais encontrados no meio rural são as principais 
causas do agravamento de quadros de doenças, por essa razão o uso dos pesticidas é 
considerado como um dos maiores agravantes de problemas de saúde pública no meio 
rural (BALLESTRERI, 2017).

Segundo Buralli (2020), em seu estudo sobre os efeitos à saúde por exposição 
ambiental e ocupacional aos pesticidas de uso agrícola, a exposição à estas substâncias, 
pelos aplicadores de  pesticidas e os ajudantes das atividades no campo que se ocupam 
regularmente nas reentradas das áreas de produção sem respeitar os intervalos para 
retornarem aquela determinada área, tem como efeitos à saúde, o aumento de casos de 
tosse, rinite e alergia nasal, aperto no peito e falta de ar especialmente nos períodos de 
safra quando comparados aos períodos de entressafra. Além disso, existe uma associação 
significativa entre exposição de curto e longo prazo à pesticidas e a redução da função 
pulmonar, de acordo com o estudo, a exposição à curto prazo aos pesticidas durante o 
período de safra tem um efeito negativo na espirometria dos agricultores e familiares. 

Pesticidas como os organofosforados (POs), que são utilizados para realizar 
o controle de pragas em todo o mundo, apresentam efeitos inibitórios sobre a enzima 
acetilcolinesterase resultando em danos neurológicos através do estresse oxidativo, sendo 
tal estresse responsável por várias doenças neurológicas como a doença de Parkinson, 
convulsões, depressão e a doença de Alzheimer. Os organofosforados podem perturbar 
a função das mitocôndrias e induzir o estresse oxidativo resultando nestas doenças. De 
um modo geral, se compararmos os POs com outros inseticidas como os organoclorados 
o que podemos observar é que os POs apresentam uma toxicidade aguda mais elevada 
para humanos e outros mamíferos do que os organoclorados. Vários POs apresentam um 
alto grau de perigo à saúde dos trabalhadores que os manipulam e a outras pessoas que 
estejam em contato com os mesmos. A intoxicação por estes agrotóxicos pode ocorrer de 
formas variadas, desde a ingestão e inalação até a absorção através da pele podendo gerar 
efeitos imediatos a saúde (FARKHONDEH et al., 2020. NASCIMENTO; MELNYK, 2016). 

Para Rios (2017), a exposição humana aos pesticidas tem a sua complexidade de 
risco à saúde aumentada pelo acúmulo destas substâncias no organismo, uma vez que 
não estamos preparados para excretar os pesticidas. Os efeitos resultantes da exposição a 
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pequenas quantidades de tais substâncias por longos períodos podem ser observados em 
vários tempos após o contato e serem confundidos com outros distúrbios, por essa razão 
é importante que os profissionais da área da saúde realizem uma boa investigação sobre 
o uso de pesticidas para implantação de medidas preventivas para preservar a saúde da 
população.

Morin e Stumm (2018), em seu estudo sobre os transtornos mentais comuns em 
agricultores e a sua relação com os agrotóxicos, puderam constatar através do cruzamento 
entre os sintomas físicos e emocionais que ambos os sintomas de intoxicação foram 
mencionados pelos trabalhadores que apresentaram transtorno mental comum com uma 
maior intensidade quando comparados aos trabalhadores que não possuíam transtornos 
mentais. O fato de 173 dos 361 participantes apresentarem transtornos mentais comuns 
estava diretamente relacionado com o tempo de trabalho na agricultura, com o contato e 
com a exposição aos agrotóxicos. Para os autores, o trabalhador rural que utiliza agrotóxicos 
sofre danos tanto à sua saúde física como à sua saúde psíquica uma vez que há na 
pesquisa uma relação significativa entre transtornos mentais comuns e o tempo de trabalho 
na agricultura, exposição aos agrotóxicos e doenças preexistentes. Entre os sintomas mais 
comuns relatados pelos agricultores se destacavam, náuseas, dor de cabeça, irritação nos 
olhos, dificuldade de concentração e irritabilidade, por essa razão é que a forma como tem 
sido disseminado o uso de agrotóxicos reforça a necessidade de medidas que estejam 
direcionadas ao controle e fiscalização dos efeitos do uso destas substâncias.

De acordo com o estudo de Olakkaran et al., (2020), a exposição ao Malathion, 
pesticida organofosforado, aumenta a peroxidação lipídica (LPO) e a produção de espécies 
reativas de oxigênio (ROS) além de afetar as atividades antioxidantes da soperóxido 
dismutase (SOD), catalase (CAT), glutationa (GSH) e da superóxido dismutase (GST). Os 
resultados do estudo mostraram que o malathion é genotóxico e que o estresse oxidativo 
induzido pela substância pode causar dano oxidativo ao DNA em linfócitos humanos. Tal 
estresse além de ter a capacidade de desempenhar um papel importante na genotoxicidade 
do malathion, ainda pode contribuir para o início e progressão de neoplasias hematológicas 
o que apoia a possibilidade deste composto químico ser mutagênico e cancerígeno.
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Figura 3: Resultados da geração de espécies reativas de oxigênio (ROS) “2a” e peroxidação 
lipídica (LPO) “2b”. Os valores sem * não são significativamente diferentes do controle ou 

(†) NAC; significativo vs controle em *** p <0,001; **** p <0,0001 e significativo vs malathion, 
100ug/mL em níveis de † p < 0,05; †††† p <0,0001.

Fonte: OLAKKARAN et al, 2020.

O estudo de Scotti, Oliveira e Silva (2017), que avaliou a genotoxicidade em 
sojicultores que tinham sido expostos a agroquímicos destaca que as altas doses de 
agrotóxicos utilizados na agricultura apesar de agir de maneira eficiente na proteção das 
plantas podem causar toxicidade para o homem em doses crônicas. Essa afirmativa dos 
autores é observada nos números significativos de danos ao DNA através do ensaio de 
micronúcleos bucal (BMCyt) realizado, onde havia um aumento não só no número de 
micronúcleos mais também de células binucleadas e de brotos nucleares nos sojicultores 
expostos quando comparados ao grupo controle que não tinha sido exposto. Além dos 
danos ao DNA, o gene de metabolização PON1 teve um aumento de células binucleadas 
no grupo exposto enquanto no grupo não exposto aos agrotóxicos houve um aumento 
de NBud. Segundo os autores, as alterações ocorridas no grupo de produtores de soja 
acontecem porque existe uma mistura complexa de substâncias químicas com um grande 
potencial genotóxico e mutagênico uma vez que os testes de biomonitoramento permitiram a 
avaliação dos efeitos resultantes da exposição aos agrotóxicos no ambiente de trabalho em 
especial os efeitos causados nos genótipos de reparo e metabolização sendo importante a 
utilização dos equipamentos de proteção durante todo o processo de produção para evitar 
estes efeitos genotóxicos ao organismo.

Fré e Hartmann (2020), em seu estudo sobre o potencial genotóxico de três tipos 
de agrotóxicos em anfíbios puderam observar a indução de formação de micronúcleos em 
girinos pelos três agrotóxicos estudados: nicloram, imidacloprido e clorotalonil, indicando 
que tais substâncias apresentam um potencial genotóxico com capacidade de desencadear 
alterações cromossômicas em organismos não-alvo, como os anfíbios do estudo. Os 
micronúcleos de acordo com os autores indicam que estes compostos modificam ou 
induzem erros de formação das células nos organismos. 
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Figura 4: Micronúcleos detectados em girinos de Physalaemus gracilis expostos a diferentes 
concentrações de: (A) picloram; (B) imidacloprido; (C) clorotalonil

Fonte: FRÉ; HARTMANN, 2020.

Godoy et al., (2019), em seu estudo sobre a avaliação de micronúcleos e outras 
alterações nucleares em células esfoliadas da mucosa bucal de indivíduos expostos direta e 
indiretamente aos agrotóxicos, destacaram a existência de uma correlação entre o potencial 
mutagênico, carcinogênico e tóxico em função da exposição direta e indireta à agrotóxicos 
e a formação tanto de micronúcleos quanto de outras alterações nucleares em células 
humanas. Segundo os autores o grupo de consumidores de produtos convencionais, com 
utilização de agrotóxicos, apresentou frequências significativas de células binucleadas e 
de células com cariólise o que está relacionado ao fato de que os resíduos dos agrotóxicos 
permanecem nos alimentos e uma vez que estas substâncias possuem um potencial 
mutagênico e um efeito cumulativo no organismo, podem induzir a formação de alterações 
celulares.
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Figura 5: Alterações celulares decorrentes da exposição direta e indireta aos agrotóxicos. a: 
célula binucleada; b: célula contendo micronúcleo próximo ao núcleo principal; c: cariólise; d: 

cromatina condensada; e: broto nuclear; f: picnose.

Fonte: GODOY et al., (2019).

Estas alterações destacadas nos referidos estudos atentam para a necessidade 
de adoção de medidas mais rigorosas no uso de tais substâncias que comprovadamente, 
apresentam um potencial genotóxico não só para o organismo humano como para outras 
espécies.

2.3 Agrotóxicos e os seus impactos no meio ambiente
Segundo Souza et al., (2017), nos anos 90 o consumo de agrotóxicos teve um 

aumento significativo devido o enfoque da indústria agrícola brasileira na obtenção de lucro, 
não obstante, em 2008 o Brasil se tornou o principal consumidor mundial de agrotóxicos. 
Diante deste cenário, combinado com as problemáticas no gerenciamento e no controle 
do consumo pelos órgãos ambientais, têm-se como consequência um cenário nacional 
preocupante, desde o ponto de vista ambiental, quanto de saúde pública.

As pragas agrícolas, que podem ser compreendidas como insetos nocivos, doenças 
e plantas daninhas em áreas destinadas ao cultivo agrícola tem apresentado a capacidade 
de desenvolver resistência aos agrotóxicos com o passar das safras, o modelo de produção 
agrícola convencional disseminado no país se fundamenta no uso destas substâncias que 
nem sempre são utilizadas da forma correta ou nas dosagens recomendadas é por essa 
razão que a pressão química que os agrotóxicos exercem sobre o meio ambiente é tida 
como consequência, frequentemente, da ação humana com o objetivo de obter uma elevada 
produtividade agrícola com redução do custeio da produção. No entanto se analisarmos 
este modelo de produção a longo prazo, o custo ambiental pode ser alto vindo a afetar 
inclusive o ser humano (BELCHIOR et al., 2017).

Botelho et al., (2020), relatam que a multiexposição e a combinação dos agentes 
químicos no meio ambiente apresentam a capacidade de aumentar os danos ambientais, 
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principalmente no contexto da Amazônia e que os agrotóxicos, quando utilizados de forma 
inadequada podem resultar em muitos impactos no meio ambiente, formando uma reação 
em cadeira que pode afetar desde os solos e as fontes de água até contaminar o homem e 
os animais. Além dos efeitos que estes impactos tem nos ecossistemas.

Segundo Deihimfard (2014), uma vez pulverizados, parte dos produtos aplicados 
atingem o organismo que se tem o objetivo de atingir e a outa parte chega a outros setores 
do ambiente como o solo, a água e a atmosfera.

Isso explica o que Souza et al., (2017), destacam em seu estudo, que as áreas 
rurais são potencialmente mais poluídas do que as áreas próximas as indústrias e das 
zonas urbanas no tange a contaminação do ar pelos agrotóxicos. Afetando a população 
local em razão da exposição a estas substâncias de forma ocupacional ou ambiental. 

Além das problemáticas dos efeitos negativos da utilização destes produtos de 
forma direta, tem-se as contaminações e poluição do meio ambiente gerados pelo descarte 
incorreto das embalagens dos agrotóxicos uma vez que o meio ambiente também é uma 
grande vítima do manuseio incorreto das embalagens de agrotóxicos, tanto as que são 
jogadas no solo, como observado na figura 6, que além de contamina-lo necessitam de 
anos para serem degradadas, quanto as que são descartadas nos rios que sofrem a 
contaminação por estes poluentes uma vez que muitas vezes as embalagens são lavadas 
e até mesmo jogadas nos rios criando um alto índice de poluição (BERNARDI, 2018).

Figura 6: Demonstração do descarte incorreto de embalagens de agrotóxicos.

Fonte: G1, 2017.

A legislação vigente prevê na lei de número 7.802 de 11 de julho de 1989, artigo 
3º, que os agrotóxicos, seus componentes e afins só serão produzidos, comercializados 
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e utilizados se forem registrados anteriormente em um órgão federal de acordo com as 
diretrizes dos órgãos que se encarregam dos setores do meio ambiente, saúde e da 
agricultura. No parágrafo 6º está vetado o registro de agrotóxicos que, de forma geral, 
representem um perigo para a saúde humana desde distúrbios hormonais até efeitos 
teratogênicos e carcinogênicos, além dos produtos que apresentem características nocivas 
ao meio ambiente (BRASIL, 1989).

Alguns países da Europa como destacado por Boechel e Kowalski (2020), estão 
entres os países que não permitem a comercialização de muitos pesticidas que ainda 
são utilizados na produção brasileira, fazendo com que o país siga na contramão como 
o maior consumidor de agrotóxicos do mundo. Algo que se torna preocupante, levando 
em consideração o potencial negativo que tais substâncias apresentam tanto par os seres 
humanos como para o meio ambiente.

2.4 Impacto dos agrotóxicos no solo
Boechel e Kowalski (2020) elucidam que práticas adotadas na agricultura 

convencional trazem riscos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e como 
consequência a saúde humana é afetada. Os agrotóxicos são destacados pelos autores 
como figuras que representam sérias ameaças à biodiversidade do planeta, algo tão 
importante quando se pensa no ponto de vista do equilíbrio natural da vida na Terra, uma 
vez que estão intimamente ligados um ao outro.

Entre os agrotóxicos utilizados na agricultura, têm os herbicidas como os que detém 
o maior volume de uso. Além deste fator, sabe-se que estes produtos são frequentemente 
aplicados diretamente sobre o solo para prevenir a infestação de plantas daninhas na área 
de cultivo, desta forma as concentrações destes produtos no solo tendem a ser maiores, 
bem como o impacto potencial que estas substâncias podem desencadear no ecossistema 
edáfico. Qualquer quantidade de pesticida utilizado na agricultura que não atinja o alvo não 
terá o efeito desejado e passa a representar uma perda agronômica, além de se tornar uma 
fonte de contaminação ambiental (ARAÚJO et al, 2019).

Correia (2018), destaca que quando o deposito de agrotóxicos não atingem 
totalmente o alvo, pode contaminar uma cultura mais sensível a esta substância em um 
raio de até 15 km do local onde a aplicação foi efetuada, além de poder retornar ao solo 
através da chuva, no processo de condensação.

Os recursos naturais sofrem com os processos de degradação cada vez mais 
constantes causados pelo homem, estes recursos são extremamente importantes para o 
meio ambiente e para a garantia da vida no planeta. O solo é um destes recursos naturais 
que detém uma grande importância pois é o ambiente do qual utilizamos para suprir a 
nossa demanda de alimentos (GOMES; SOUZA; BROETTO, 2019).

Correia (2018), traz, de forma simplificada, a constituição do solo. De acordo com 
o autor o solo é constituído pela fração sólida, onde pode-se encontrar a argila, o silte, a 
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areia e a matéria orgânica, a solução que seria, de acordo com o autor, a água do solo e 
o ar principalmente CO2 e O2. De acordo com o autor, o herbicida pode ocupar estes três 
espaços no solo sendo que quando se encontra na solução do solo, pode sofrer o processo 
de lixiviação sendo que quando se encontra adsorvido, ou retido, na matéria orgânica ou 
a argila está protegido deste tipo de perda. Estas características de solubilidade em água 
e adsorção ao solo são importantes e a sua avaliação deve ser realizada em conjunto 
uma vez que herbicidas fortemente adsorvidos ao solo, mesmo apresentando uma alta 
solubilidade não estão propensos a perdas por lixiviação. 

Figura 7: Esquema da distribuição das moléculas do herbicida no solo: adsorvido à fração 
sólida ou dissolvido na solução (água).

Fonte: CORREIA, 2018

A preocupação com a contaminação do solo é referente à interferência que o 
princípio ativo destes pesticidas tem sobre os processos biológicos responsáveis pela oferta 
de nutrientes tendo em vista as alterações sofridas na degradação da matéria orgânica, 
ocorrendo a inativação e morte dos microrganismos invertebrados que se desenvolvem no 
solo (ALVES et al., 2019).

A modificação dos ecossistemas naturais pode causar uma degradação ambiental 
internamente. A erosão do solo em estágios avançados além de ter o potencial de transportar 
sedimentos pode remover nutrientes, carbono orgânico e contaminantes agroquímicos para 
fora do sistema de cultivo diminuindo a produtividade geral da terra (AVANZI et al., 2013), 
além de ocasionar outros problemas como a eutrofização de águas.

Alves et al (2019), relata que o aumento considerável no volume de agrotóxicos 
aplicados tem ocasionado uma série de transtornos e modificações para o meio ambiente, 
seja através da contaminação das comunidades de seres vivos por estas substâncias ou 
pela acumulação destas nos segmentos bióticos e abióticos do ecossistema como a água, 
o ar e solo. Um dos efeitos que são ocasionados pelos agrotóxicos é a contaminação de 
espécies não alvo, ou seja, espécies que não interferem no processo de produção.



 
Conservação e Meio Ambiente Capítulo 13 180

2.5 Impactos no ambiente aquático
Alves et al., (2019), relata que os recursos hídricos agem em todos os processos 

biogeoquímicos e que os principais destinos dos pesticidas, principalmente quando 
aplicados na agricultura são as águas superficiais ou subterrâneas, por essa razão a 
preocupação com a contaminação destes recursos tem aumentado desde 1979 quando os 
Estados Unidos da América observaram os primeiros traços de contaminação.

A poluição ocasionada pela atividade agropecuária tem se tornado cada vez 
mais séria em todo mundo, no entanto os países em desenvolvimento são os que mais 
apresentam essa problemática devido a grande quantidade de fertilizantes, herbicidas e 
inseticidas utilizados no processo de produção sendo responsáveis especialmente pela 
poluição da água (CHEN et al., 2017).

Segundo dados do IBGE (2011), diversos municípios declararam a existência de 
poluição por agrotóxicos nos três tipos de captação realizadas para o abastecimento, sendo 
água superficial, poço raso e poço fundo, em especial na água superficial. De acordo com 
o senso, isto ocorre em função do grande volume destas substâncias que são aplicadas 
nas lavouras e a proximidade destas áreas com os pontos de captação, associados as 
características de persistência, mobilidade e toxicidade em água destas substâncias afetam 
sobretudo a água em superfície.

Nos países em desenvolvimento existe um rápido crescimento na taxa de uso de 
pesticidas, a dependência destes compostos de amplo espectro, baixa efetividade das 
estruturas institucionais, a aplicação de regras fracas sobre o uso e consumo dos pesticidas, 
além da limitação no conhecimento e consciência dos produtores sobre o uso de produtos 
químicos que são perigosos, representa um grande desafio para o desenvolvimento de um 
manejo seguro e sustentável dos pesticidas. Além dos efeitos que o uso indiscriminado 
apresenta para a saúde humana, tem-se os impactos ocasionados nos ecossistemas 
aquáticos, que também são gerados pela poluição resultante do setor agropecuário, a 
exemplo destes, a eutrofização, causada pelo acúmulo de nutrientes em lagos e águas 
costeiras, tem um impacto significativo sobre a biodiversidade e pescarias. A degradação 
que ocorre na qualidade da água pode ainda apresentar um impacto direto nas demais 
atividades produtivas, incluindo na própria agricultura. O assoreamento de barragens 
causados pela mobilização de sedimentos e a irrigação com solução salina ou água salobra 
acaba limitando a produção agrícola resultando em percas de milhares e milhares de 
hectares em todo mundo e dos investimentos destinados a estas áreas (MATEOSAGASTA 
et al., 2017).
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Figura 8: Demonstração do processo de eutrofização.

Fonte: DUARTE, J. M. 2016.

Sjerps et al., (2019), em seu estudo sobre a ocorrência de pesticidas em fontes de 
água subterrâneas e superficiais usados para água potável na Holanda puderam constatar 
a presença de pesticidas que tinham sido autorizados recentemente no país, segundo os 
autores, quinze de vinte e quatro pesticidas foram encontrados e destes quinze pesticidas 
encontrados, sete estavam acima do padrão de qualidade da água. Para os autores 
estes novos compostos liberados no país são importantes para o monitoramento de 
neonicotinóides que são conhecidos pelos seus impactos ambientais e foram encontrados 
em concentrações altas. O impacto destas substâncias no ambiente aquático representa 
um perigo em escala global tanto para o meio ambiente e saúde humana como para as 
produções agrícolas.

2.6 Poluição atmosférica por agrotóxicos
Maciel et al., (2019) destacam que a exposição a poluentes atmosféricos decorrentes 

da atividade humana representa um grande risco à saúde da população, sendo responsável 
por desencadear problemas no sistema respiratório e cardiovascular, além de óbitos em 
pessoas expostas frequentemente a estas condições. 

Em diversos países a poluição atmosférica é abordada com análise por classes 
químicas específicas de agrotóxicos e os efeitos que estes podem ter à saúde, além de não 
colocar o uso destes produtos na agroindústria associado a poluição atmosférica no centro 
das investigações científicas. No entanto diversos estudos abordam a contaminação do ar 
por agrotóxicos e os produtos da degradação causada por estas substâncias, independente 
das fontes de emissão e meios pelos quais estes químicos chegam à atmosfera (SOUZA 
et al., 2017).

Zhou et al., (2020), estudaram os níveis e risco de inalação de inseticidas 
neonicotinóides em partículas finas (PM2.5) nas áreas urbanas e rurais da China. Segundo 
os autores, a possível toxicidade destes pesticidas e de outros contaminantes absorvidos 
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em PM2.5, e o uso crescente destas substâncias tem como efeito um risco potencial à 
saúde para as populações. A avaliação da exposição aos neonicotinóides evidenciou 
a existência de contribuições por via inalável e em residentes rurais para os autores a 
exposição por inalação pode ser um caminho importante de análise, especialmente a longo 
prazo uma vez que as concentrações são mais elevadas.

Os organoclorados representam uma classe de pesticidas restritos na China, no 
entanto alguns autores como Liu et al., (2019) relatam a presença destes compostos em 
PM2.5 na região do Monte Tai, um local ao norte da china. De acordo com os autores, estes 
compostos foram os mais abundantes na análise da região e a sua origem era de áreas 
agrícolas do Sudoeste.

O particulado fino, de tamanho menor que 2,5 micrometros (µm), constitui o chamado 
PM2,5 (SEMA, 2012). Pinault et al., (2016) em sua estimativa de risco de mortalidade 
atribuída a baixas concentrações de partículas finas no meio ambiente na coorte de 
pesquisa de saúde da comunidade canadense observaram que houve um aumento nos 
riscos de mortalidade não acidental mesmo em concentrações muito baixas de PM2.5. 

Em função da periculosidade destes poluentes na atmosfera e da contribuição do 
setor agrícola para o agravo da quantidade destes materiais e de impactos em outros 
setores do meio ambiente e na saúde humana fica claro a necessidade de adotar práticas 
que visem cada vez mais a sustentabilidade.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os agrotóxicos, quando utilizados de forma inadequada, sem se ater as indicações 

de fabricantes, recomendações de profissionais da área e sem um acompanhamento 
técnico tem como consequência impactos nos diversos setores do meio ambiente como no 
solo, no ambiente hídrico e no ar, além de afetar direta e indiretamente a vida do homem 
e dos animais.

Diante desta revisão foi possível observar os efeitos que tais substâncias exercem 
sobre os mais diversos organismos, sobretudo nos produtores que por diversas vezes 
sofrem de intoxicação ocupacional pelo contato com os agrotóxicos. É importante ressaltar 
que a ausência de equipamentos individuais de proteção (EPI’s) e a falta de conhecimento 
acerca do perigo que estas substâncias apresentam para a saúde do produtor são fatores 
que intensificam os problemas gerados pelo modelo convencional de produção.

A adoção de modelos alternativos de agricultura que visem um desenvolvimento 
sustentável baseados nos princípios da agroecologia é uma das alternativas para mitigar os 
efeitos que os agrotóxicos exercem sobre o meio ambiente e a população que se encontra 
em contato direto e indireto com tais produtos.

Além disso, a fiscalização das propriedades é um ponto importante para a solução 
de tais problemas, desde as matérias primas que são utilizadas na produção até o descarte 
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são medidas que se adotadas podem reduzir os impactos que estes produtos geram no 
meio ambiente e na saúde humana não só da população que consome estes produtos mais 
dos produtores e o seu núcleo familiar que compõem a parcela mais propícia de sofrer com 
estes produtos.
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